
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2787900 - SP (2024/0414004-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS : FELICIANO LYRA MOURA - SP320370

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -
SP403594

AGRAVADO : GILSON DE JESUS DA SILVEIRA
ADVOGADA : ANGELICA DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO - SP399704

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 O recurso especial possui natureza vinculada, e, para sua admissibilidade, inclusive quando1.
se alega dissídio jurisprudencial, é imprescindível que sejam demonstrados de forma clara os
dispositivos que teriam sido violados pela decisão recorrida, sob pena de inadmissibilidade.

É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, sob2. 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art.
102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

. 3 Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 O recurso especial possui natureza vinculada, e, para sua admissibilidade, inclusive quando1.
se alega dissídio jurisprudencial, é imprescindível que sejam demonstrados de forma clara os
dispositivos que teriam sido violados pela decisão recorrida, sob pena de inadmissibilidade.

É incabível a análise de eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, sob2. 
pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art.
102 da Constituição Federal, ainda que para fins de prequestionamento.

. 3 Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELEKTRO REDES S.A. contra a
decisão proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso por se
tratar de matéria constitucional (e-STJ, fls. 630-631 – sem grifo no original):

 
Por meio da análise do recurso de ELEKTRO REDES S. A., verifica-se que a
parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto

.de dissídio interpretativo, trazendo apenas dispositivos constitucionais
O STJ já decidiu ser incabível o Recurso Especial que visa discutir violação
de norma constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, III, da
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o
Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido: “Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo
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ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, Rel. Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 16.6.2020.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: EDcl no REsp 1.435.837/RS, Rel.
Ministro Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de 1º.10.2019; EDcl no
REsp 1.656.322/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção,
DJe de 13.12.2019.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Em suas razões, a parte agravante invoca, em suma, a observância aos
princípios da instrumentalidade das formas e da fungibilidade recursal (e-STJ, fls. 635-
716).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão
recorrida.

Houve impugnação (e-STJ, fls. 719-721).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Com efeito, apesar das alegações apresentadas pelo agravante, é
necessário reconhecer que a parte insurgente não indicou, de forma clara e precisa,
qualquer dispositivo da legislação infraconstitucional que supostamente teria sido
violado ou interpretado de forma divergente pelo acórdão recorrido, o que impede a
compreensão plena da controvérsia nos autos.

É importante ressaltar que o recurso especial possui natureza vinculada, e,
para sua admissibilidade, inclusive quando se alega dissídio jurisprudencial, é
imprescindível que sejam demonstrados de forma clara os dispositivos que teriam sido
violados pela decisão recorrida, sob pena de inadmissibilidade.

Nessas condições, à luz da orientação da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, constata-se a deficiência na argumentação recursal, o que justifica
a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Ainda nesse contexto, destaca-se que "a citação de passagem de artigos de
lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que
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impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou
invocados como núcleo do recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18).11/6/20

Nesse sentido (sem grifo no original):

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO
TRIBUTÁRIA. OCORRÊNCIA. ATOS INFRALEGAIS. EXAME.
INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA.
1. Inexiste violação negativa de prestação jurisdicional, não se vislumbrando
nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão
recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento,
não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Segundo o art. 168, I, do CTN, com a redação dada pela Lei
Complementar n. 118/2005, o direito de pleitear a restituição, extensível à
compensação, extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos,
contados da data da extinção do crédito tributário (AgInt no AREsp n.
1.728.320/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

21, DJe de 21).16/8/20 20/8/20
3. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela via do
Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar,
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art.
105, III, da Constituição Federal" (AgInt no REsp 1.832.794/RO, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19, DJe 25/11/20

19).27/11/20
4. De acordo com a pacífica orientação da jurisprudência do STJ, "nos
recursos de fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, a
simples demonstração de insatisfação não possibilita o reexame da questão"
(AgRg no REsp 1.478.870/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 15, DJe 15).05/02/20 12/02/20
5. Hipótese em que a parte recorrente não desenvolveu argumentos que
demonstram em que medida teria havido ofensa a cada um dos dispositivos
de lei federal indicados, incidindo, por analogia, o óbice da Súmula 284 do
STF.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.002.787/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 24, DJEN de 25.)16/12/20 3/2/20
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA RECURSAL. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
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I - Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada pela União contra
Martinelli Advocacia Empresarial, objetivando desconstituir acórdão do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que fixou os honorários de
sucumbência em 10% sobre o valor crédito tributário, violando os
percentuais escalonados previstos no § 3º do art. 85 do CPC.
II - No Tribunal a quo, julgou-se procedente o pedido para rescindir o julgado
e fixar os honorários advocatícios nos percentuais mínimos previstos no § 3º
do art. 85 do CPC, de forma escalonada, mantendo-se a mesma base de
cálculo. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
III - A alegação de nulidade do acórdão recorrido por omissão na apreciação
de questão de natureza constitucional não se enquadra na competência do
Superior Tribunal de Justiça.
IV - A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de "não caber ao STJ,
com vistas a examinar suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73, aferir a
existência ou não de omissão no Tribunal de origem acerca de matéria
constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF". (AgInt nos
EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial,
DJe de 18.)9/10/20
V - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.679.519
/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 18; REsp26/4/20
n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

18; e AgRg no Resp n. 961.258/CE, relator Ministro Napoleão13/11/20
Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe de 10.13/12/20
VI - Verifica-se que quanto a essa controvérsia a recorrente limitou-se a
afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao
deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver
argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo
Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela recorrente.
Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse sentido, confiram-se: (AgInt no
REsp 1.492.093/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado
em 20, DJe 20, REsp 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel10/8/20 13/8/20
de Faria, Primeira Turma, julgado em 20, DJe 20.)12/5/20 22/5/20
VII - Conquanto esta Corte não admita a ação rescisória para verificar a
irrisoriedade ou exorbitância dos valores fixados a título de honorários
advocatícios, admite seu cabimento para correção do regramento objetivo da
fixação da verba honorária, como é a hipótese dos autos. Confiram-se:
(REsp n. 1.860.119/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em 22, DJe de 22, AgInt no REsp n. 1.991.7502/8/20 11/11/20
/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22,12/12/20
DJe de 22 e AgRg no REsp n. 1.530.510/RS, relator Ministro15/12/20
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23, DJe de 23.)17/4/20 20/4/20
VIII - Quanto aos valores fixados pelo Tribunal no juízo rescisório, a questão
não comporta revisão no âmbito do recurso especial, incidindo o óbice da
Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: (AgInt no AREsp 1.340.926/PE, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.)28/2/20

Documento eletrônico VDA46488606 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/03/2025 18:30:16
Código de Controle do Documento: 27436888-56d1-4c4d-a07a-2c01660cbbf4



IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.131.867/SC, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)18/12/20 23/12/20
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA POR
IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO. AVENTADA OFENSA AO ART.
1022 DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO INCISO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALHA NA
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO. INVIABILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO A
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação precisa do inciso do artigo de lei federal
supostamente violado caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia,
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. O vício constante nas razões de apelo nobre, qual seja, a ausência de
indicação precisa do dispositivo legal violado, não é irrelevante, tampouco
possui natureza meramente formal. Ao contrário, o apontamento do artigo de
lei federal supostamente afrontado constitui um dos requisitos - quiçá o
principal - de cabimento do recurso especial. A missão constitucional deste
Sodalício, exercida na via do recurso especial, é justamente a pacificação da
interpretação da legislação infraconstitucional, que não pode ser exercida
sem a devida delimitação da controvérsia pela própria Parte Recorrente, a
quem cabe indicar, com precisão, o dispositivo legal que teria sido violado ou
interpretado de forma divergente pelo Tribunal de origem.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem não apreciou a falha da devida
fundamentação sob o enfoque trazido no recurso especial, e a parte
recorrente não suscitou a questão nos embargos de declaração, motivo pelo
qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas
n. 282 e 356, ambas do STF.
4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação ou
afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no
conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de
cabimento do apelo nobre.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 24, DJe28/10/20
de 24)4/11/20
 

Ainda, no que se refere à observância aos princípios da instrumentalidade
das formas e da fungibilidade recursal, bem como à primazia da decisão meritória, é
relevante ressaltar que a competência desta Corte se limita à interpretação e
uniformização do direito infraconstitucional federal. Assim, não é cabível o exame de
eventual violação a dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, conforme estabelece o art. 102 da
Constituição Federal.
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Ademais, o arcabouço principiológico invocado e a primazia do mérito não
podem justificar a violação do rito processual e da sistemática recursal, sob risco de
permitir a admissibilidade irrestrita de qualquer recurso.

Além disso, é amplamente reconhecido o entendimento de que "não cabe a
esta Corte Superior, ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via
especial suposta violação de dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal" (AgInt nos EREsp 1.544.786
/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 20).16/6/20

A propósito (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. IRDR.
SOBRESTAMENTO DE PROCESSOS EM CURSO NO STJ. NÃO
CABIMENTO. ART. 1.031, § 2º, DO CPC. NÃO CABIMENTO.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Se o Tribunal de origem decidir a controvérsia com fundamento
exclusivamente constitucional, é inviável a revisão do acórdão pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ) via recurso especial porque esse recurso se
destina à uniformização da interpretação do direito federal infraconstitucional
e por implicar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal
(STF), estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.
2. Verifica-se, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ), que "a afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do
IRDR, não implica sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas
apenas aqueles em trâmite nos Tribunais de origem" (AgInt no REsp
2.120.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 24, DJe de 24).10/6/20 17/6/20
3. Não há a necessidade de sobrestamento do processo com base no art.
1.031, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC), pois tal previsão constitui
mera faculdade do relator quando considerar prejudicial o recurso
extraordinário em relação ao recurso especial, o que não ocorre no caso em
exame.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.699.099/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 21/2/20
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA
PRORPIEDADE. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV, LV, XXIV, 93, IX, 182, § 3º DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO AO
ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO POR
UTILIDADE PÚBLICA. IMISSÃO NA POSSE. ART. 33, § 2º, DO DECRETO-
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LEI N. 3.365/1941. MITIGAÇÃO. URGÊNCIA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. DESCABIMENTO.
I - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
II - A presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à alegada
violação ao art. 5º, LIV, LV e XXIV, 93, IX e 182, §3º, da Constituição da
República.
III - A corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
IV - Em casos excepcionais, esta Corte Superior admite a mitigação da regra
do art. 33 , § 2º , do Decreto-lei 3.365/1941, quando há disparidade entre os
valores do depósito inicial e aquele resultante de avaliação pericial prévia, a
fim limitar o levantamento de 80% (oitenta por cento) da indenização à
quantia considerada incontroversa, para se aferir, após a instrução
probatória, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, o real valor do
imóvel.
V - , rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou aIn casu
comprovação do requisito de urgência, demandaria necessário revolvimento
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do
óbice contido na Súmula 7/STJ.
VI - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para
tanto, a mera transcrição de ementas.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.168.704/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 20/2/20
 

Assim, considerando que os argumentos apresentados no agravo interno
não são suficientes para infirmar o entendimento anteriormente manifestado, a decisão
deve ser mantida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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